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ANEXO 

ÂMBITO DAS INFRAÇÕES PENAIS ÀS QUAIS SE APLICA A DIRETIVA 

 

Artigo 3.º, Diretiva 2014/42/UE 

1. Convenção estabelecida com base no artigo K.3, n.º 2, alínea c), do Tratado da União 

Europeia, relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários 

das Comunidades Europeias ou dos Estados-Membros da União Europeia 

(«Convenção relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados 

funcionários»); 

2. Decisão-Quadro 2000/383/JAI do Conselho, de 29 de maio de 2000, sobre o reforço 

da proteção contra a contrafação de moeda na perspetiva da introdução do euro; 

3. Decisão-Quadro 2001/413/JAI do Conselho, de 28 de maio de 2001, relativa ao 

combate à fraude e à contrafação de meios de pagamento que não em numerário; 

4. Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho, de 26 de junho de 2001, relativa ao 

branqueamento de capitais, à identificação, deteção, congelamento, apreensão e perda 

dos instrumentos e produtos do crime; 

5. Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta 

contra o terrorismo; 

6. Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa ao 

combate à corrupção no setor privado; 

7. Decisão-Quadro 2004/757/JAI do Conselho, de 25 de outubro de 2004, que adota 

regras mínimas quanto aos elementos constitutivos das infrações penais e às sanções 

aplicáveis no domínio do tráfico ilícito de droga; 

8. Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta 

contra a criminalidade organizada; 

9. Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, 

relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas, 

e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho; 

10. Diretiva 2011/93/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 

2011, relativa à luta contra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças e a 

pornografia infantil, e que substitui a Decisão-Quadro 2004/68/JAI do Conselho; 

11. Diretiva 2013/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de agosto de 

2013, relativa a ataques contra os sistemas de informação e que substitui a Decisão-

Quadro 2005/222/JAI do Conselho. 

Instrumentos jurídicos que substituem os instrumentos já abrangidos pelo artigo 3.º 

1. Diretiva (UE) 2017/541 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 

2017, relativa à luta contra o terrorismo e que substitui a Decisão-Quadro 

2002/475/JAI do Conselho e altera a Decisão 2005/671/JAI do Conselho; 
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2. Diretiva (UE) 2018/1673 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 

2018, relativa ao combate ao branqueamento de capitais através do direito penal; 

3. Diretiva (UE) 2019/713 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 

2019, relativa ao combate à fraude e à contrafação de meios de pagamento que não 

em numerário e que substitui a Decisão-Quadro 2001/413/JAI do Conselho; 

4. Diretiva 2014/62/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, 

relativa à proteção penal do euro e de outras moedas contra a contrafação e que 

substitui a Decisão-Quadro 2000/383/JAI do Conselho. 

Instrumentos jurídicos que preveem especificamente que a presente diretiva se 

aplica às infrações penais neles harmonizadas 

1. Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 

2017, relativa à luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da União através 

do direito penal. 

Artigo 5.º da Diretiva 2014/42/UE, relativo às infrações penais às quais se deve 

aplicar a perda alargada 

1. A corrupção ativa e passiva no setor privado, conforme disposto no artigo 2.º da 

Decisão-Quadro 2003/568/JAI, bem como a corrupção ativa e passiva em que 

estejam implicados funcionários das instituições da União ou dos Estados-Membros, 

conforme disposto respetivamente nos artigos 2.º e 3.º da Convenção relativa à luta 

contra a corrupção em que estejam implicados funcionários; 

2. As infrações relativas à participação em organização criminosa, conforme disposto no 

artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/841/JAI, pelo menos nos casos em que a infração 

ocasionou um benefício económico; 

3. O aliciamento ou o recrutamento de uma criança para participar em espetáculos 

pornográficos ou explorar uma criança para tais fins, como fonte de rendimento ou de 

qualquer outra forma, se a criança tiver atingido a maioridade sexual, conforme 

disposto no artigo 4.º, n.º 2, da Diretiva 2011/93/UE; a distribuição, difusão ou 

transmissão de pornografia infantil, conforme disposto no artigo 5.º, n.º 4, dessa 

diretiva; a oferta, fornecimento ou disponibilização de pornografia infantil, conforme 

disposto no artigo 5.º, n.º 5, dessa diretiva; a produção de pornografia infantil, 

conforme disposto no artigo 5.º, n.º 6, dessa diretiva; 

4. A interferência ilegal em sistemas e a interferência ilegal nos dados, conforme 

disposto respetivamente nos artigos 4.º e 5.º da Diretiva 2013/40/UE, quando um 

número significativo de sistemas de informação for afetado mediante o uso de um dos 

meios previstos no artigo 7.º dessa diretiva, concebido ou adaptado essencialmente 

para esse fim; a intencional produção, venda, aquisição para uso, importação, 

distribuição ou qualquer outra forma de disponibilização dos instrumentos utilizados 

para cometer infrações, pelo menos em casos de alguma gravidade, conforme 

disposto no artigo 7.º dessa diretiva; 

5. As infrações penais puníveis nos termos de um dos atos aplicáveis indicados no 

artigo 3.º ou, se esse ato não estabelecer um limiar, nos termos do direito nacional 
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aplicável, por uma pena privativa de liberdade cujo máximo não pode ser inferior a 

quatro anos. 
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